
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANÁS-TO
Avenida Duque de Caxias, 300, Centro

MEDIDA PROVISÓRIA N° 03/2024

“ALTERA O PRAZO DE LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR PREVISTA NA LEI Nº
227/95 (ESTATUTO DO SERVIDOR PÚBLICO) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANANÁS, Estado do Tocantins, no uso da atribuição conferida pelo artigo 53 da
Lei Orgânica do Município, adota a seguinte Medida Provisória com força de Lei: 

Art. 1º. O artigo 159 da Lei Municipal nº 227/95 (Estatuto do Servidor Público), passa a vigorar com a seguinte
redação:

Art. 159. A critério da Administração Pública, pode ser concedida ao servidor efetivo estável ou estabilizado
licença, sem remuneração, para o trato de assuntos particulares, pelo prazo de até quatro anos consecutivos,
podendo ser prorrogada a pedido do interessado. 

Art. 2º. Os servidores que tenham gozado a licença de que trata o artigo anterior, nos últimos dois anos,
poderão requerer a complementação até o limite do prazo legal de quatro anos. 

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANANÁS/TO, 22 de janeiro de 2024. 

VALDEMAR BATISTA NEPOMOCENO

Prefeito Municipal
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